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Boa tarde, Sr. (a) Pregoeiro (a) e Comissão de Licitação, 

Encaminho em anexo as razões de impugnação aos termos do edital do pregão eletrônico nº 02/2024.

Por gentileza, acusar o recebimento deste e-mail. 

Aguardo um breve retorno. 

Atenciosamente, 
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PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 25.165.749/0001-10, 

com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, 

Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico licitacao@neofacilidades.com.br, 

telefone (11) 3631-7730, doravante simplesmente designada como “Outorgante”, 

nomeia e constitui como seu procurador, doravante simplesmente designado como 

“Outorgado”, o senhor RODRIGO RIBEIRO MARINHO, advogado regularmente inscrito 

no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, 

com endereço profissional na sede da Outorgante.  

 

Poderes conferidos: o Outorgante confere ao Outorgado, os poderes gerais para o foro 

(cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer a 

procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Substabelecimento de poderes: os poderes aqui outorgados poderão ser 

substabelecidos, no todo ou em parte, a favor de terceiros, conforme a conveniência. O 

presente instrumento terá validade de 01 (um) ano a partir de sua assinatura.  

 

Barueri, São Paulo, 11 de outubro de 2024.  

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO LTDA 

João Luís de Castro - Representante Legal 

Este documento foi assinado digitalmente por Joao Luis De Castro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7B25-FDD2-F9A1-F6FB.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/7B25-FDD2-F9A1-F6FB ou vá 

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 7B25-FDD2-F9A1-F6FB

Hash do Documento 

EA6177CD3AB1E3B4ACFA0716ADE59AE9E80E791E7FCC45DE014519C4CC664EC5

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 11/10/2024 é(são) :

Joao Luis De Castro (Signatário) -   em 11/10/2024 13:31 UTC-

03:00

Tipo: Certificado Digital



 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Pelo presente instrumento particular de substabelecimento, RODRIGO RIBEIRO 

MARINHO, advogado regularmente inscrito no Conselho Seccional de São Paulo da 

Ordem dos Advogados do Brasil sob n. 385.843, com endereço profissional na Alameda 

Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, 

SUBSTABELECE, com reserva de poderes, a advogada GABRIELA KAUANE ZANARDO 

MARQUES, inscrita no Conselho Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do 

Brasil sob n. 430.650, poderes esses que lhes foram conferidos por NEO CONSULTORIA 

E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA. Poderes conferidos: poderes gerais para o 

foro (cláusula ad judicia e ad judicia et extra), especialmente para confessar, reconhecer 

a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a 

ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar declaração, bem como 

praticar todos os demais atos que se fizerem necessários para o cabal desempenho das 

atribuições que ora lhe são conferidas.  

 

Barueri, Estado de São Paulo, 17 de outubro de 2024.  

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRACAO DE BENEFICIOS LTDA 

Rodrigo Ribeiro Marinho – OAB/SP 385.843 - Procurador 

Assinado Digitalmente 

RODRIGO 
RIBEIRO 
MARINHO

Assinado de forma 
digital por RODRIGO 
RIBEIRO MARINHO 
Dados: 2024.10.17 
15:39:15 -03'00'



 
ILUSTRE SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 

ESTADO DE MATO GROSSO – CAU/MT 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00164.000130/2024-55 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n. 

25.165.749/0001-10, com endereço à Alameda Rio Negro, n. 503, sala 1803, Alphaville, CEP 

06454-000, Barueri, Estado de São Paulo, endereço eletrônico 

felipe.veronez@neofacilidades.com.br e juridico@neofacilidades.com.br, telefone (11) 3631-

7730, comparece perante Vossa Senhoria, muito respeitosamente, por seu procurador ao final 

subscrito, para apresentar  

 

 IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL 

 

o que faz com esteio na Lei Federal n. 14.133/21, com base nos fatos e fundamentos jurídicos a 

seguir expostos. 

 

mailto:ontato@neofacilidades.com.br
mailto:juridico@neofacilidades.com.br


 
1. FATOS 

 

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso publicou o 

comentado edital com o fim de promover a “Contratação de serviços para o gerenciamento, 

controle e intermediação do fornecimento de combustíveis (gasolina, etanol e diesel) para a frota 

de veículos do CAU/MT, utilizando cartões magnéticos com cobertura em todo o estado de Mato 

Grosso. O serviço inclui a gestão do credenciamento e o abastecimento de toda a frota de 

veículos do CAU/MT.”. 

 

Todavia, ao delimitar o conjunto de regras que compõem a estrutura do 

certame, o órgão contratante estabeleceu condições que inviabilizam a participação da ampla 

maioria dos licitantes potencialmente interessados e, por isso mesmo, violam os princípios da 

legalidade, segurança jurídica e ampliação da disputa, causando literal prejuízo ao interesse da 

coletividade, razão pela qual é manejada a presente impugnação. 

 

2. FUNDAMENTOS 

 

2.1. LIMITAÇÃO DO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME E VIOLAÇÃO DO ARTIGO 49, 

INCISO II, DA LEI COMPLEMENTAR N. 123/2006  

 

A presente licitação se apresenta sob a forma de pregão destinado à 

participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, com base no comando 

emanado pelo artigo 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006: 

 



 
A promoção de licitações que se destinam exclusivamente às empresas 

enquadradas nos portes empresariais referidos deve observar, necessariamente, a existência 

de, ao menos, 3 (três) fornecedores competitivos desses mesmos portes, sediados local ou 

regionalmente. 

 

Para tal, é necessário a demonstração de um estudo técnico de 

competitividade local. Ressalta-se que, não foi realizado este estudo para fundamentar a 

exclusividade deste certame.  

 

De mais a mais, o tratamento diferenciado ora em discussão só pode ser 

levado a efeito pela administração pública quando a execução do objeto não representar 

prejuízo ao seu interesse e, portanto, da própria coletividade, a teor do que determinam os 

incisos II e II, do artigo 49, da Lei Complementar n. 123/2006. Vejamos: 

 

“Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar 
quando: 
[...] 
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório; 
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 
de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;”  

 

A propósito do tema, Jessé Pereira Torres Junior e Marinês Dotti 

registram que:  

 

“O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto nos 
seus artigos 47 e 48 quando o tratamento diferenciado e simplificado para as 
microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 
Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado. 
A regra conhece precedente. A Súmula 247, do Tribunal de Contas da União, 
afasta a obrigatoriedade do parcelamento, prevista no art. 23 da Lei nº 8.666/93 
– fator que se traduz na ampliação do número de competidores –, em hipóteses 
que representem prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto. 
[…] 
O art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 afasta a aplicação do disposto nos seus 
artigos 47 e 48 quando não houver um mínimo de três fornecedores competitivos, 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local 



 
ou regionalmente, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório.” (Destaque da peticionante).1 

 

Os tribunais pátrios, mais especificamente, as cortes de contas, já tendo 

podido se debruçar sobre o tema em apreço, ressaltam a prescrição do artigo 49, da Lei 

Complementar n. 123/2006, a exemplo da compreensão posta no acórdão n. 2122/19, tirado no 

julgamento do processo n. 465761/17, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a seguir 

transcrita: 

 

“Ressalta-se que a incidência dos benefícios previstos nos artigos 47 e 48, do 
citado Estatuto, devem, em todos os casos, observar as regras definidas pelo 
artigo 49, da mesma norma , quais sejam: a) Presença de no mínimo, 3 (três) 
fornecedores competitivos classificados como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sediada local ou regionalmente, que possam atender às exigências 
do ato convocatório; b) Não se aplicam aos casos de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, exceto nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 24, da Lei 
8.666/93; e, c) Não se aplicam, quando for desvantajoso à Administração Pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.” 

 

Demais disso, a doutrina especializada possui assente compreensão 

quanto à necessidade de apresentação de justificativa, pelo órgão contratante, para a da adoção 

do tratamento diferenciado, conforme se vê no magistério de José Anacleto Adduch Santos, 

citado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 

 

“A conjugação hermenêutica das duas normas pode levar a concluir que está 
autorizada a licitação exclusiva para a participação de ME e EPP sediada local ou 
regionalmente. Explica-se: como o tratamento diferenciado e simplificado (no 
qual se inclui a licitação exclusiva) objetiva o desenvolvimento econômico e social 
municipal e regional e como a lei exige que, para a aplicação dele, existam no 
mínimo 3 ME e EPP sediadas local ou regionalmente, o sentido da norma seria o 
de efetivamente favorecer as empresas locais e regionais por força de licitações 
exclusivas para a participação delas. Parece ser este o sentido da norma. Para 
tanto, deve haver consistente motivação orientada a demonstrar que a licitação 
exclusiva para a participação de ME e EPP sediadas local ou regionalmente se 
prestará efetivamente para contribuir com o desenvolvimento municipal ou 
regional, ou constituir instrumento para a ampliação da eficiência das políticas 
públicas, ou ainda, de incentivo à inovação tecnológica. Logo, desde que, 
fundamentadamente, amparada em planejamento público consistente que 
contemple algum dos valores jurídicos tutelados pela norma do artigo 47, poderá 
haver licitação exclusiva para a participação de ME e EPP sediadas local ou 
regionalmente.” 2 

 
1 Disponível em: <http://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/viewFile/149/146>. Acesso em: 
16 nov.2023.  
2 Disponível em: <https://tce-pr.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/749628208/46576117/inteiro-teor-
749628238?ref=serp>. Acesso em: 16 nov.2023 



 
 
 

Neste mesmo sentido, foi o entendimento recente do Tribunal de Contas 

da União, em decisão proferida em 18 de maio de 2021:  

  

“Ocorre, todavia, que restaria configurada a eventual falha na limitação para a 

referida licitação em prol, apenas, da ME e EPP, pois, apesar de a decisão do 
Coren-AL encontrar amparo no art. 48, I, da Lei Complementar n.º 123, de 2006, 
não teria ficado evidenciado que subsistiria o mínimo de três fornecedores 
competitivos capazes, como ME ou EPP, de cumprir as exigências estabelecidas 
pelo edital do Pregão n.º 1/2021 em conformidade com os arts. 6º e 10, I, do 
Decreto n.º 8.538, de 2015.”3  

  
 

No caso vertente, o edital do certame não apresenta qualquer 

justificativa para a promoção do tratamento diferenciado, especialmente no sentido de 

demonstrar a existência da quantidade de fornecedores competitivos exigida pela norma de 

regência, tampouco quanto à vantagem que o Órgão Licitante obterá com a restrição do 

certame a licitantes enquadradas nos referidos portes empresariais. 

 

Como se sabe, a finalidade precípua da licitação é, exatamente, promover 

a ampliação da disputa, com o intuito de obter a proposta mais vantajosa para a administração, 

tanto que isto encontra-se positivado pelo artigo 5º, da Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, bem assim, pelas demais normas de regência, a exemplo do artigo 4º, caput e 

parágrafo único, do Decreto Federal n. 3.555/2000. 

 

Dessa forma, a ora impugnante entende que o vergastado edital, na 

forma como se apresenta, não apenas deixa de observar o quantitativo exigido pelo artigo 49, 

inciso II, da Lei Complementar n. 123/2006, como também deixa de promover a 

competitividade, ao não permitir que todos as demais licitantes potencialmente interessadas 

possam se fazer presentes ao certame, ofertar lances e participar da disputa de preços, o que 

impede a obtenção da melhor proposta pela contratante. 

 

Ante as apontadas irregularidades, a ora impugnante compreende e 

requer, desde logo, que o instrumento convocatório seja retificado, com o fim de permitir a 

participação de todas as licitantes interessadas, sob pena de restar caracterizado o 

 
 



 
descumprimento do artigo 49, inciso II, da Lei Complementar n. 123/2006; do artigo 5º, da Lei 

Federal n. 14.133/2021 e, do artigo 4º, do Decreto Federal n. 3.555/2000. 

 

 

3. DO PEDIDO 

 

 

Pelo exposto, requer: 

 

a) a imediata suspensão do Pregão Eletrônico para fins de retificação do 

edital que ora se impugna e sua superveniente publicação após sanados os vícios apontados, 

com observância do artigo 54 da Lei Federal n. 14.133/21; 

 

 

b) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, sejam fornecidas 

cópias do processo administrativo, a fim de que a impugnante possa adotar as medidas cabíveis 

perante os órgãos de controle externo. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri, Estado de São Paulo, 30 de outubro de 2024. 

 

 

 

 

NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA. 

 

Gabriela Kauane Zanardo Marques 

OAB/SP 430.650  

GABRIELA KAUANE 
ZANARDO 
MARQUES

Assinado de forma digital por 
GABRIELA KAUANE ZANARDO 
MARQUES 
Dados: 2024.10.30 15:27:38 
-03'00'


